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EMENTA: PARECER JURÍDICO. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA POR 
CREDENCIAMENTO - CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEl), 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR (LOCAÇÃO DE VE ÍCULOS COM 
MOTORISTA POR LINHAS E ROTAS ESPE CÍFICAS), 
PARA A CONDUÇÃO DOS ALUNOS MATRICULADOS 
NA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL D E ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE BURITIRAMA-BAART. 74, INCISO IV 
C/ C ART. 79, INCISO I LEI FEDERAL 14.133/ 2021. 
POSSIBILIDADE LEGAL. 

I- RELATÓRIO 

Versam os presentes autos acerca de consulta formulada pelo Agente de Contratação, na qual 
requer Parecer Jurídico quanto ao controle prévio de legalidade do Processo Administrativo 
10.1/2025, mediante procedimento de Credenciamento, Inexigibilidade de Licitação, para 

CONTR.f\T.c\ÇÃO DE PESSOA JURÍDICi\, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS (MEl), PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR (LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA POR LI HAS E ROTAS 

ESPECÍFICAS), PARA A CONDUÇr\0 DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE 
MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE BURITIRAMA- BA, 

através do processo auxiliar Credenciamento n° 001/2025. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos 
do art. 53, paragrafo 4° c/c art. 72, inciso III, ambos da Lei n° 14.133/2021 , Lei de Licitações 
e Contratos. 

Justifica a autoridade solicitante que não há que se falar em competição porque qualquer 
interessado que atenda às condições técnicas exigidas pela Secretaria Municipal de Educação e 
aceite os preços já fi.xados para ser credenciado, tratando-se de clara hipótese de 
Inexigibilidade de Licitação por Credenciamento, o que foi referendado pelo Agente de 
Contratação. 
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O artigo 53, da Lei n° 14.133 de 2021 preconiza que "ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seg11irá para o ór;gão de assessoramento j11rídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídim da contratação". 

Desse modo, cabe a esta Assessoria a análise jurídica da contratação, verificando a sua 
adequação às normativas legais, exarando, ao final, a sua opinião devidamente fundamentada, 
de acordo com os fatos e documentos entregues e constantes nos autos. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação. Assim, e po r 
óbvio, esta Assessoria não poderia adentrar nos juízos de conveniência e oportunidade sobre a 
necessidade e justificativa da despesa, ou mesmo nas especificações de caráter técnico, 
mercadológico, contábil c financeiro do objeto licitado, por constituírem elementos não 
rigorosamemc jurídicos, dado que integram a competência estrita dos servidores ou 
autoridades que se manifestaram na fase preparatória da contratação direta em comento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 
do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 
O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Finalmente, cumpre-nos ressalvar que a condução da análise jurídica é vinculada à atividade 
prevista legalmente à função da advocacia, em especial, conforme disposto na Lei Federal n° 
8.906/94, que cuida do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. Dessa 
forma, para confecção do presente instrumento, há que ser observada a isenção do 
profissional e o seu caráter opinativo (art. 2°, parágrafo 3°, da Lei referida), corroborado este 
entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não 
seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

este sentido, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionat'Ícdade que lhe é conferida pela lei, avaliar c acatar, ou não, 
tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 
fins de sua correção. 

Assim, o gestor público é livre na sua condução de sua conveniência e/ ou oportunidade 
administrativa, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, 
aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva do Órgão requisitante. 

Feitas essas considerações preliminares, levaremos em consideração os documentos acostados 
ao processo em análise, os quais se iniciam no documento de formalização da demanda da 
unidade requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitação de parecer jurídico 
sobre o processo administrativo de contratação direta, como um todo. 

É o breve relatório. 

li. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
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a) Caracterização da Hipótese de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, 
prevista no art. 74, inciso IV da Lei de n°. 14.133/ 2021. 

E m regra, as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública submetem-se à 
obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, devendo atuar de acordo com os 
princípios previstos na Constituição Federal Brasileira, conforme exporto em seu Art. 37: 

At1. 37 . ./1 administração ptiblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munidpios obedmrá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ~ficiêmia e, também, ao 
seguinte: 
( ... ) 
XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, seroiros, compras e 
aliettafÕes serão co11tratados mediante processo de licitarão p1Íblica qm assegure 
igualdade de condirões a todos os com·on-entes, t·om cláus11las que estabeleçatn 
obrigações de pagammto, mantidas as t·ondirões efetivas da pmposta, 110s tennos da 
lei, o qttal some11te permitirá as exigêmias de q11alifit-ação témica e uonomica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

O Município de Buritirama, Bahia, atua com observância aos Princípios Constitucionais 
expostos acima, de forma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus 
procedimentos administrativos, bem como aos princípios elencados no art. 5° da Lei no 
14.133/21. 

Art. 5° a aplit'tJção desta Lei, serão observados os ptindpios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da ~fidência, do i11teressr ptiblit'O, da 
probidade administrativa, da ig11aldade, do plano/amenlo, da transparêmia, da 
eficácia, da segregação de fimrões, da motivação, da vi11mlação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jmídit'tJ, da razoabilidade, da competitividade, da 
proponionalidade, da celeridade, da economiddade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei r/ 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de lntt'Odução às Normas do Direito Brasileiro). 

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto constitucional e 
infralegal. Sendo assim, a Licitação transcende o conceito de certame obrigatório, tendo sido 
alçada à condição de princípio da Administração Pública. 

A exemplo, esclarece a doutrinadora Maria ílvia Zanella Di Pietro: 

(( a própria lidtação constitui 11111 ptincípio a que se vinmla a /ldmi11istrarão PIÍblim. 
Ela é detwrência do primipio da indisponibilidade do interesse p1Íblico e que se 
t'OI1Stil11i em lima restrição à liberdade administrativa 11a m·olba do t'OIIIratallle; a 
Administrarão terá qm escolber aq11ele Cl!)a proposta melhor atenda ao i11teresse 
pú b lit·o ". 

No entanto, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que não 
seria possível a realização de licitação, autorizando a Administração Pública a celebrar 
contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. Sendo assim, a licitação, muito 
embora seja um dever, só é aplic,ada quando a situação fática possibilitar a sua realização. ~. 
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Neste sentido, convém observar que a Lei n° 14.133, de 1 ° de abril de 2021, especifica 
algumas exceções à regra de licitar, em que a licitação é inexigível; cuja hipóteses estão 
exemplificativamente previstas no art. 74, do novo diploma licitatório. Nesses casos, a licitação 
é inviável, tendo em vista a impossibilidade de competição entre os interessados. 

Nesta seara, vejamos o artigo 74, mclso IV da Lei n°. 14.133/21. 

Art. 74. É inexigfvel a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos · casos de: 
(. .. ) 
IV- ofv"etos que devam 011 possam ser contratados por meio de credenciamento; 

Pela leitura supra, verifica-se que, o legislador fez uma lista exemplificativa de situações que 
podem caracterizar essa ausência de competição mencionada no caput, que decorre da falta de 
um pressuposto lógico da licitação, qual seja, a própria concorrência, posto que não se pode 
estabelecer critérios objetivos de escolha, levando, consequentemente, à inexigibilidade. 

Sob essa concepção, observa-se que a inviabilidade da competição em questão pode ser 
decorrente de diversos fatores. 

Salienta-se neste parecer a hipótese de inexigibilidade da licitação em decorrência da 
possibilidade de comratação do objeto por meio de credenciam ento. 

O credenciamento é determinado na Lei n° 14.133/2021 como um procedimento auxiliar das 
licitações e dos contratos administrativos em seu art. 78 e deftnido conceitualmente no inciso 
XLIII do art. 6° do mesmo diploma: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contrataçõe.r regidas esta 
Lei: 

J - tredenciamento; 

Art. 6° Para o.r fins de.r.ta Lez; i"Oilsideram-se: 

{ ... ) 

XUII - mdemiamento: processo admimstrativo de dJamamento jJúblico em que a 
Admimstrafiio Públim convoca interessados em prestar sen;iços ou fornecer bens para 
que, preem·bidos os requisitos necessários, se tredendem fiO órgão ou r1a entidade para 
executar o 
o~jeto quando 'YJI!vo,"CJdos; 

Em vista das normas transcritas, entende-se que o credenciamento se trata de um sistema pelo 
qual a Administração Pública pode convocar e habilitar diversos interessados em prestar 
serviços ou fornecer bens, para que esses, após verificado o cumprimento dos requisitos 
necessários, possam ser convocados para executar objeto de demanda administrativa, wna vez 
que credenciados junto a órgão ou entidade contratante. 

As situações em que se é aplicado o Processo de Credenciamento configuram cenários em que 
explicitado o melho r atendimento das necessidades administrativas m ediante a 
contratação de múltiplos prestadores. Em vista da precisão de disponibilidade de vários 
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prestadores para o mais efetivo suprimento da demanda pública, considere-se 
competição entre eles seria inviável. 

que a 

Compreende-se que a abertura da possibilidade e de contratação junto à administração, 
tornando-a a acessível a todos os interessados que preencham os requisitos necessários a ela 
ocasiona da perda do sentindo da competição, e consequentemente da licitação. Se torna, 
nessa hipótese irrazoável a realização de seleção por meio de disputa, em conformidade com o 
procedimento licitatório, visto que a Administração Pública pretende, ao menos 
potencialmente, contratar rodos os fornecedores aptos. 

A licitação, apesar de ser uma regra constitucional, excepcionalmente deve ser relevada, caso 
observado que não se trata da via mais adequada para a consecução das finalidades públicas no 
caso concreto. A realização da licitação, nesses cenários, seria um prejuízo o próprio iqteresse 
público. Desse modo, admite-se que a licitação seria inexigível em vista da inviabilidade 
da competição nos processos de Credenciamento. 

Superado esse fato, importante ressaltar que a Lei n° 14.133/2021 classifica o credenciamento 
como um procedimento auxiliar. 

Ronny Charles ensina em sua obra "Leis de Licitações Públicas Comentadas" sobre a distinção 
entre a contratação direta e o credenciamento: 

"o legislador 11ão Jaz referência a uma necessarta c-oJJtratarão direta por 
inexigibilidade, embora indique que ele, o credmciamento, é um proc·edimento prévio à 

exetttfãO do ol!)eto (contratarão). Outrossim, ao dtjinir quais as hipóteses em que o 
credemiammto é aplicáw/, no artigo 78, o legislador claramente indit"CJ q11e ele preade 
conlratarões, o qm denota que ele seria um procedimento a11xiliar precedente a 
c·ontratafÕes diretas." 

Ademais, salienta-se que, enquanto não previsto de forma expressa na Lei n° 8.666/93, antiga 
lei de licitações e con tratos administrativos, o processo de credenciamento é diretamente 
regulado na Lei de Licitações de 2021 não somente nas normas acima transcritas, com 
também em seu art. 79, que elenca as hipóteses de aplicação desse procedimento: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de c·ontratarão: 

I -paralela e não exdudente: caso em que é viável e vantqjosa para a Administração 
a realizafãO de contratações sim11ltáneas em wndições padronizadas; 

Il - t:om seley-ão a critério de terceiros: caso em que a seleção do c·ontmtado está a cargo 
do bm~ficiário direto da prestarão; 

JII - em men"CJdos j/11idos: t"CJso em que a jlut11arão constante do valor da prestarão e 
das cvndifÕes de contratafão inviabiliza a selefão de agente por meto de processo de 
licitação. 

Assim, verificada a caracterização do objeto da contratação pretendida como uma das 
hipóteses de credenciamento dispostos no art. 79 da Lei n° 14.133/2021, possível a realização 
do credenciamento, e consequentemente, da contratação direta em razão do inciso IV do art. 
74 da Lei n° 14.133/2021. 
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Como observado no tópico anterior, o credenciamento se trata de procedimento anterior à 
contratação, de modo que importante destacar as características próprias ao procedimento do 
credenciamento. 

Ronny Chades ensina, nesse sentido: 

"Não se deve confundir o credenâamento t·om os contratos 011 contratações q11e serão 
firmados a partir dele. A natureifi jt~ridú'tl · do rredemiamento não equivale à do 
contrato administrativo; ele é um procedimento auxiliar produzido para justificar 
ulteriores wntratações diretas. Esta percepf'àO é fundamental para pen-eber que o 
tndentiamento, enquanto procedimento auxiliar para registro de fornecedores aptos, 
não se submete estritamente ao regime juridiaJ do amtrato administrativo, embora, 
obtliamente, submeta-se integralmente ao regime jurídico de direito p1Íblico." 

À luz dessa concepção, o legislador buscou estabelecer certos parâmetros procedimentais para 
o credenciamento na Lei n° 14.133/2021. D essa forma, o parágrafo único do art. 79 da Nova 
Lei de Licitações determina: 

Parágrafo umco. Os procedimentos de mdemiamento serão definidos em 
regulamento, observadas as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à diJposif'ÕO do p!Íblico, em sítio 
eletrónú·o ofitial, edital de dJamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastmmento permanente de novos interessados; 

li - tJa hipótese do itJciso I do mput deste artigo, quando o o~jeto não permitir a 
contratação imediata e simultânea de todos os tndemiados, det;erão ser adotados 
critérios oijetivos de distribt~irão da demanda; 
JJI - o edital de chamamento de interessados deverá prever a.r condições padronizada.r 
de contratarão e, na.r hipóteses dos imisos I e li do caput deste artigo, deverá definir o 
valor da cwttratarão,· 

IV - na hipótese do imúo Ill do caput deste artigo, a Administração det;erá regislf'tlr 
as cotações de mert'tldo vigente.r no momento da t·ontrataf'ào,· 

V- não .rerá permitido o cometimento a terceiro.r do oi?Jeto t·ontratado sem autori~pf'ÕO 
expressa da Administração; 

VI - será admitida a demímia por qualquer das parte.r nos prazos fixados no edital. 

Observado no caso em análise o respeito ao Decreto regulamentador vigente sobre o 
credenciamento previsto no D ecreto Municipal de n° 012/ 2025, e às normas acima transcritas, 
verifica- :se a regularidade do Processo de Credenciamento n° 001/2025. 

Assim, pode-se dizer que o credenciamento é um sistema pelo qual a Administração 
Pública efetivará uma contratação direta, mediante a inexigibilidade de licitação, 
selecionando não apenas um participante, mas sim, pré-qualificando todos os 
interessados para, segundo condições previamente definidas em regulamento e 
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divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um 
negócio futuro a ser ofertado. 

O credenciamento deverá manter-se aberto, permitindo que, a qualquer momento, novos 
interessados se habilitem (condicionado ao preenchimento das eXJgencias 
regulamentares), atendendo, assim, a razão autorizadora de sua instituição, qual seja, obter o 
maior número de fornecedores ou prestadores, sem que um exclua a atuação do outro, de 
modo a satisfazer plenamente o interesse público envolvido. 

este interim, vale ressalt.1.r a decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União, prolatada 

no Processo n° 016.171/94: 

"Finalizando, constatamos ter ficado devidamente esclarecido no processo TC 

008.797/9 3-5 qm o sistema de tndenciamento, quando realizado com a devida calflela, 

assegurando tratamento isonômico aos interessados na prestação dos serviços e negociando-se 

as ,·ondições de atendimento, obtém-se uma melhor qualidade dos serviços 

além do m enor preço, p odendo ser adotado sem licitação amparado no 

art. 25 da Lei 8.666/ 93. " (Decisão n° 104/1995- Plenário; grifo aditado). 

c) D a Minuta de Contrato 

1 o que tange à minuta do contrato e o que impõe os preceitos do art. 92 da Lei n° 
14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 9 2. São necessárias em todo contrato dáusulas que estabeleçam: 

I - o oijeto e se11s elementos característicos; 

li - a r;iltculação ao edital de licitação e à proposta do licitante rJent·edor 011 ao alo que 
tiver autolizado a contratação direta e à respettiva proposta; 

III - a legislação aplit'ável à exemção do contrato, indusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de exemção ou a forma de fomecimento; 

V- o preço e as condições de pagamento, os tnlélios, a data-base e a periodicidade do 
reqjmtamento de preços e os mtérios de atualização monetária mire a data do 
adimplemento das obrigarões e a do ifetivo pagamento; 

VI os tritérioJ e a peliodicidade da medirão, quando .for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, mtrega, observação e 
recebimento diftnitivo, q11ando for o caso; 

VIII - o crédito pelo q11al correrá a despesa, l'Om a indÍt'tlfãO da dassijit'tlf'ÕO fimcional 
programática e da mtegoria econômit'tl; 

IX - a matriz de risco, qlfando for o caso; 
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X - o prazo para resposta ao pedido ele repaclllafão ele prefoS, q11a11do for o mso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento elo eq11ilíbrio econômico­
financeiro, q11ando for o caso; 

XII - as gara11tias ifereciclas para asseg11rar SI/a plena exwtfão, quando exigidas, 
inclusive as que forem ifereciclas pelo contratado no caso de anteâpafãO ele valores a 
tíl11lo ele pagamento; 

XIII - o prazo de garantia nmnma do objeto, obseroados os prazos mrmmos 
estabelecidos ms/a Lei e nas nonnas témitas aplàdveis, e as tondifões de manutellfÔO 
e assistência lémita, quando for o aJSo; 

XIV- os direitos e as respo11sabilidades elas partes, as penalidades tabíveis e os 
valores das multas e suas bases de táiCIIIo; 

XV as condições ele importação e a data e a taxa de câmbio para tonversão, qua11do 
for O t'(JSO,· 

XVI - a obrigafãO do t·ontratado de manter, durante toda a exemrão do contrato, em 
compatibilidade tom as obrigafÕes por ele assumidas, todas a.r tondirõe.r exigicla.r para 
a habilitação na licitação, ou para a 
qualifitafÕO, na tonlratação direta; 

XVII a obrigafão de o tontratado am!prir as exigêmias de reseroa de targos prevista 
em lei, bem como em o11tras normas espet({ttas, para pessoa t'0/11 d~ficié11âa, para 
reabilitado da Previclêmia Social e 
para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do tontrato, observados os req11isitos definidos em 
reg11lammto; 

X IX - os tasos de exiÍilf'ÕO. 

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculada ao Edital do Credenciamento 001 /2025 
entende-se que os requisitos mínimos do art. 92 da Lei n° 14.133/21 foram respeitados, 
havendo o atendimento aos preceitos legais. 

d) Da Publicidade 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação c a manutenção do inteiro teor do termo de 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, como condição de eficácia, exceto os 
municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes que terão o prazo de 6 (seis) anos, contado 
da data de publicação da nova lei de licitações, e a publicação de forma complementar do 
extrato do contrato no Diário Oficial do Município e sítio da internet da Prefeitura, conforme 
determinam os art. 72, parágrafo único, art. 94, I c / c art. 175, art. 176. inciso III todos da 
Lei n ° 14.133, de 2021 e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

/lrt. 72. O processo de tonlratarão direta, qm tompreettcle os t·asos de inexigibilidade 
e de dispe11sa de lititafãO, deverá ser instmído com os seg11intes dommentos: 
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Parágrafo umt"O. O alo que alltoriza a contratação direta ou o extrato det"Orrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposirão do público em sítio eletrôt~it·o 

oficial. 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do wntrato e de seus aditamentos e dC1Jf:rá 
ot·orrcr nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
( ... ) 
fi- 1 O (dez) dias úteis, no caso contratação direta. 

Art. 17 5. Sem prr;juízo do disposto no art. 174 desta Lei, os mtes federativos 
poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação complementar e t·ealizarão das 
resputivas contratarões. 

Art. 8° É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimmtos, a divJJigação em local de fácil at'I!Sso, no âmbito de suas wmpetências, 
de i'!formações de interesse coletivo 011 geral por eles prodtt~das ou CI(Stodiadas. 

§ r Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades p1Íblicas deverão 
utilizar todos os meios e instmmentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a 
divulgarão em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet) 

Art. 176. Os Munidpios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 
(seis) anos, contado da data de publit·arão desta Lei, para cumprimento: 

IIJ - das regras relativas à divulgarão em sítio eletrônico oficial. 

e) D o Processo de Contratação Direta - Inexigibilidade de Licitação. 

É fundamental explanar que, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessana a 
formalização de um processo administrativo que culmine na seleção da proposta ma.ts 
vantajosa e a respectiva celebração do contrato por meio da inexigibilidade de licitação. 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e 
simplificado para celebração do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. este 
sentido, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações 
diretas, notadamente a inexigibilidade de licitação, conforme determina o art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

Art. 72. O processo de t'Otltratarão direta, que compreende os t·asos de imxigibi/idade 
e de dispema de licitaf'àO, deverá ser instmído com os seguintes documentos: 

I - dommento de formalizarão de demanda e, se for o caso, estudo témit"O preliminar, 
análise de rist·os, termo de referência, prqjeto básit·o ott prqjeto executivo; 

li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelet·ida no art. 23 
desta Lei; 
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ffl -parecer ;it ridico e pareceres témicos, se for o caso, q11e demonstrem o atendimento 
dos req11isitos exigidos; 

IV - demonstração da t·ompatibilidade da previsão de remrsos orçamentários com o 
rompromis.ro a ser ass11mido; 

V - comprovação de que o t'O!Jtratado preencbe os requisitos de habilitação e 
qttalifiração mínima necessária; 

VI - ra::::_ão da escolba do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII autori::::_ação da autoridade t'Ompetente. 

Os autos foram instruidos com os seguintes documentos: 

1) DFD - Documento de Formalização de Demanda elaborado pela área demandante, com a 
justificativa da necessidade administrativa e qual o meio mais adequado c eficiente de atender 
tal pretensão, datado de 21 de janeiro de 2025; 

2) Despacho de autorização da autoridade competente autorizando a abertura do processo 
administrativo de Credenciamento. 

3) Estimativa da despesa, conforme o art. 23, § 1 °, inciso li, tendo como base os valores 
similares, aos calculados pelo município; 

4) Edital de Credenciamento e seus anexos, com os elementos legais exigidos e razão da 
escolha de realização do credenciamento, conforme as exigências legais descritas nas alíneas 
do inciso 2C'XIII do art. 6° e do artigo 40, § 1 °; 

5) Exigências de Regularidade fiscal, social e trabalhista, econômica, além da documentação 
obrigatória exigida no Edital de Credenciamento; 

6) Previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa com a existência de recursos 
financeiros previamente à realização da contratação por inexigibilidade de licitação, através de 
parecer contábil com adequação financeira e compatibilidade com as leis orçamentárias; 

1 esta sendo, vislumbra-se da documentação colacionada acima, que foram apresentados 
todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a 
legalidade do Credenciamento para a prestação de serviços de transporte escolar, através de 
Inexigibilidade de Licitação com base no art. 74, IV, c/c com o art. 79, inciso I, da Lei n. 
14.133/21, bem como, no Decreto Municipal de n° 012/2025. 

UI. DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei no 14.133/2021, esta assessoria 
manifesta-se pela LEGALIDADE do processo de credenciamento, para a execução dos 
serviços de transporte escolar (locação de veiculas com motorista por linhas e rotas 
específicas), para a condução dos alunos matriculados na rede municipal c estadual de ensino 
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no Município de Buritirama - Ba fundamentada no art. 74, inciso IV, c/c com o art. 79, inciso 
I, da Lei n°. 14.133/2021. 

Sendo ass1m, sob a análise desta Assessoria, trata-se de credenciamento para futuras 
inexigibilidades, portanto o procedimento adotado foi motivado e adequado. Além disso, os 
atos realizados no presente processo administrativo observaram as regras previstas na Lei n° 
14.133/2021 e Decreto Municipal n° 012/2025. Dessa maneu:a, considerando que o 
procedimento não apresenta quaisquer irregularidades, estando circunscrito aos preceitos 
legais sobre a matéria, OPINAMOS pelo prosseguimento do processo em seus posteriores 
atos. 

É o parecer. 

S.M.J. 

Ao Ilm.0 Senhor 

Buritirama/BA, 28 de janeiro de 2025. 

~JA_ dl. JlX vneA~ ~ ~ 
BRENDA DE ALMEIDA SILVA 

Assessoria Jurídica Municipal 

OAB/PENo 60.164 

Lucas Esli da Silva Arcanjo 
Diretor da Divisão de Licitações e Contratos 
Portaria 42/2025 
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